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RESUMO:
Este artigo tem como objetivo desencadear uma reflexão sobre a educação inclusiva dos alunos com deficiência no contexto da formação docente proposta pelo Pacto Nacional Pela alfabetização na Idade Certa e as possíveis contribuições dessa ação formativa para a efetivação de práticas inclusivas no âmbito educacional. A discussão é no sentido de compreender como a formação docente tem contribuído para que o professor ressignifique sua prática pedagógica frente aos alunos com necessidades educacionais especiais. Foi realizada uma pesquisa de abordagem qualitativa e de cunho interpretativo. Para o referencial teórico nos baseamos em autores que estudam a temática. Os resultados que apresentamos são também relacionados à análise documental dos relatórios produzidos pelo orientador de estudo que atua na formação PNAIC das 31 escolas do campo do município de Baraúna-RN. Concluiu-se que a prática pedagógica inclusiva deverá se constituir pela junção dos conhecimentos adquiridos pelo professor ao longo de sua trajetória formativa e a busca de novas formas de fazer considerando a diversidade dos alunos e as suas características individuais. É fundamental que ocorram mudanças na concepção de educação que embasam as práticas pedagógicas vigentes na maioria das escolas. A pesquisa revelou ainda a urgente necessidade da continuidade e aprofundamento da temática na formação dos professores, para que, de fato, se efetive o direito à aprendizagem para todas as crianças que precisam da escola.
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Neste artigo apresentaremos uma discussão sobre a temática da educação inclusiva na formação do PNAIC, de modo a compreender os possíveis contributos à ressignificação da prática pedagógica dos professores alfabetizadores envolvidos na formação, frente aos alunos com necessidades educacionais especiais.
O Pacto Nacional Pela Alfabetização na Idade Certa foi instituído em 2012, com o objetivo de garantir que todas as crianças dos sistemas públicos de ensino estejam plenamente alfabetizados em Língua Portuguesa e Matemática, até os oito anos de idade, ao final do 3º ano do ensino fundamental.
Tratando-se de um  compromisso assumido pelos governos federal, do Distrito Federal, dos estados e municípios, Baraúna- RN, município localizado localizado na microrregião de Mossoró,  logo no ano de 2013, assinou documento de adesão e firmou  compromisso em desenvolver as ações do PACTO, dentre elas a formação continuada dos professores alfabetizadores que se iniciou no mesmo ano.
Para a realização desta pesquisa tornou-se relevante a necessidade do entendimento, do conceito de inclusão e a importância que ela adquiriu, a partir da década de 1990, com a Conferência Mundial de Educação Para Todos e a Declaração de Salamanca. 
           Para a Formação Continuada de Professores Alfabetizadores foram definidos conteúdos que contribuem, dentre outros, para o debate acerca dos direitos de aprendizagem das crianças do ciclo de alfabetização e em relação à educação inclusiva o PNAIC elaborou um caderno específico sobre a Educação Especial que  discute “Alfabetização de crianças com deficiência: uma proposta inclusiva” (BRASIL, 2012b) e traça como objetivo o professor alfabetizador  “compreender e desenvolver estratégias de inclusão de crianças com deficiência visual, auditiva, motora e intelectual, no cotidiano da sala de aula”; “criar um ambiente alfabetizador, que favoreça a aprendizagem das crianças em espaços comuns” e “conhecer a importância do uso de jogos e brincadeiras no processo de apropriação do sistema alfabético de escrita, analisando jogos e planejando aulas em que os jogos sejam inclusivos, aplicados recursos didáticos.” (BRASIL, 2012b, p. 5).
         Foi realizada uma pesquisa de abordagem qualitativa e de cunho interpretativo. Para o embasamento teórico, além dos autores que estudam a temática, foi imprescindível a análise de documentos legais.
Ao discutir neste trabalho sobre as práticas pedagógicas frente aos alunos com deficiência, no contexto da formação do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, compreendeu-se que a escola urge transformar-se em um ambiente de participação plena dos educandos e respeito às diferenças. A prática pedagógica  deverá se constituir pela junção dos conhecimentos adquiridos pelo professor ao longo de sua trajetória formativa e a busca de novas formas de fazer considerando a diversidade dos alunos e as suas características individuais. 

A pesquisa revelou ainda  a urgente necessidade da continuidade e aprofundamento da temática na formação dos professores, uma vez que a política de formação do PNAIC encontra-se em processo de construção e afirmação.  É no fazer pedagógico que a inclusão escolar deve romper o paradigma excludente e pensar em ações que promovam a aprendizagem significativa de todos e todas.
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